
PROJETO DE LEI Nº          , DE 2020

(Da Sra. TABATA AMARAL)

Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro
de 2004, que cria o Programa Bolsa Família
e dá outras providências, para dispor sobre a
criação de incentivo financeiro ao estudante
do ensino médio.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Essa lei dispõe sobre a criação de incentivo financeiro

ao estudante do ensino médio em situação de pobreza ou extrema pobreza

com os seguintes objetivos:

I - equalização de oportunidades educacionais;

II  -  redução  da  evasão  escolar  e  aumento  das  taxas  de

aprovação e conclusão do ensino médio;

III - fomento da qualidade da educação básica com melhoria do

fluxo escolar e da aprendizagem;

IV - prevenção das situações de risco e vulnerabilidade social e

seus agravos;

V - promoção do desenvolvimento humano, atuando sobre um

dos  principais  determinantes  estruturais  da  pobreza  extrema  e  de  sua

reprodução intergeracional.

Art. 2º A Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art. 2º .........................................................................................

.....................................................................................................

.

V - incentivo financeiro aos estudantes matriculados no  ensino
médio  pertencentes  a  unidades  familiares  em  situação  de
pobreza ou extrema pobreza,  na forma do regulamento,  por
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cada  ano  concluído  com  aprovação,  e  pela  obtenção  de
pontuação igual ou superior  à média do Exame Nacional  do
Ensino Médio (Enem), observado o disposto nos §§ 18 a 22.

.....................................................................................................

.

§ 4º Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV
do caput poderão  ser  pagos  cumulativamente  às  famílias
beneficiárias, observados os limites fixados nos citados incisos
II, III e IV do caput, sem prejuízo do benefício previsto no inciso
V do caput deste artigo.

§  5º  A  família  cuja  renda  familiar  mensal  per  capita esteja
compreendida entre os valores estabelecidos no § 2º e no § 3º
deste artigo receberá exclusivamente os benefícios a que se
referem os incisos II e III do caput deste artigo, sem prejuízo do
benefício  previsto  no  inciso  V  do  caput deste  artigo,
respeitados os limites fixados nesses incisos.

.....................................................................................................

.

§ 14 O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito
preferencialmente  à  mulher,  na  forma  do  regulamento,  com
exceção do benefício previsto no inciso V do  caput, que será
pago, na forma prevista no § 19, diretamente ao beneficiário,
sem prejuízo da representação ou assistência por responsável,
em caso de incapacidade absoluta ou relativa.

.....................................................................................................

.

§ 18 O incentivo financeiro ao estudante do ensino médio será
concedido conforme os seguintes critérios:

I -  R$  500,00 (quinhentos reais) após aprovação no primeiro
ano do ensino médio regular ou profissionalizante;

II - R$  600,00 (seiscentos reais) após aprovação no segundo
ano do ensino médio regular ou profissionalizante;

III - R$ 700,00 (setecentos reais) após aprovação no terceiro
ano do ensino médio regular ou profissionalizante;

IV - R$ 800,00 (oitocentos reais) após aprovação no quarto ano
do ensino médio profissionalizante;

V - R$ 300,00 (trezentos reais), por uma única vez, mediante
obtenção de pontuação igual  ou superior  à média do Enem,
após conclusão do ensino médio regular ou profissionalizante.

§ 19 Observado o disposto no parágrafo único do art. 6º desta
Lei, na forma do regulamento, os benefícios de que trata § 18
serão  depositados  pela  União,  no  ano  de  aprovação  nas
etapas  do  ensino  médio  regular  ou  profissionalizante  ou
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mediante pontuação referente ao Enem, na forma do inciso V
do § 18, em contas do tipo poupança social digital, de abertura
automática em nome dos beneficiários, operacionalizadas por
instituições  financeiras  públicas  federais,  observadas  as
seguintes regras:

I - dispensa da apresentação de documentos para a abertura
da conta;

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a
regulamentação  específica  estabelecida  pelo  Conselho
Monetário Nacional;

III - autorização para saque ou transferência de 40% (quarenta
por  cento)  dos  valores  depositados  após  a  aprovação  no
primeiro e segundo anos do ensino médio e do restante após a
conclusão do ensino médio ou, no caso do benefício de que
trata o inciso V do § 18, da obtenção de pontuação igual ou
superior à média do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem);

IV - correção dos valores depositados de acordo com o índice
de remuneração da poupança, na forma do art. 12 da Lei nº
8.177, de 1º de março de 1991;

V - natureza pessoal e intransferível do benefício, inclusive a
responsáveis  pelo  beneficiário,  sem prejuízo da necessidade
de  representação  ou  assistência,  em  caso  de  incapacidade
absoluta ou relativa.

§  20  O  regulamento  disporá  sobre  regras  para  saque,
transferência  e  devolução  dos  valores  depositados  em
decorrência  de  desligamento  ou  exclusão  do  beneficiário  do
Programa.

§ 21 O benefício de que trata o inciso V do caput deste artigo
não será incluído no cálculo de renda familiar para acesso aos
benefícios  de  que  tratam  os  incisos  I  a  IV  do  caput deste
artigo.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A  presente  proposição  tem  como  objetivo  alterar  a  Lei  nº

10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família e dá outras

providências, para dispor sobre a criação de incentivo financeiro ao estudante
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do ensino  médio  com o intuito  de  estimular  a  conclusão daquela  etapa de

ensino  e,  portanto,  a  completude  da  educação  básica  e  obrigatória.  Os

objetivos  pretendidos  são  estimular  a  equalização  de  oportunidades

educacionais; a redução da evasão escolar e aumento das taxas de aprovação

e conclusão do ensino médio; fomento da qualidade da educação básica com

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem; prevenção das situações de risco

e  vulnerabilidade  social  e  seus  agravos;  e  promoção  do  desenvolvimento

humano,  atuando  sobre  um  dos  principais  determinantes  estruturais  da

pobreza extrema e de sua reprodução intergeracional.

O custo projetado para o programa é de aproximadamente 1,7

bilhões de reais para 2021; 1,7 bilhões de reais para 2022 e 1,2 bilhões para

2023,  segundo  cálculos  com  dados  do  Cadastro  Único  realizados  pela

Consultoria de Orçamento da Câmara dos Deputados.

É importante ressaltar que, apesar dos custos apresentados, é

esperado que o programa resulte em uma economia para o país. Isso porque,

de  acordo  com o  recente  estudo  Consequências  da  Violação  do  Direito  à

Educação, realizado em parceria da Fundação Roberto Marinho com o Insper,

com o ritmo atual de abandono escolar, o Brasil perde 214 bilhões de reais por

ano pelo fato de os jovens não concluírem a educação básica. Esse cálculo

reflete as consequências da evasão escolar e da falta de prioridade para a

educação, ao mensurar o custo, em valores monetários, para o País e para

cada jovem que não concluir a educação básica. 

Consoante  a  pesquisa  referida,  conduzida  pelo  economista

Ricardo Paes de Barros, se mantivermos o ritmo atual, 17,5% dos jovens que

hoje têm 16 anos não completarão a educação básica (pré-escola, fundamental

e médio).  O custo social  dos jovens não concluírem a educação básica foi

mensurado  em  quatro  dimensões,  quais  sejam  a  empregabilidade  e  a

remuneração dos jovens; os efeitos que a remuneração dos jovens tem para a

sociedade, denominadas externalidades; longevidade com qualidade de vida; e

repercussões ligadas à violência. E esses dados não consideraram, ainda, a

pandemia do coronavírus (covid-19) e seus efeitos consideráveis no aumento

da evasão escolar.
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O  resultado  evidenciado  na  pesquisa  demonstra  que,

anualmente, o país perde R$ 372 mil por jovem que não conclui a educação

básica. Esse montante se explica porque os jovens que possuem a educação

básica  completa  passam,  em  média,  mais  tempo  de  sua  vida  produtiva

ocupados  e  em  empregos  formais,  com  maior  remuneração;  têm  maior

expectativa de vida com qualidade – estima-se que cada jovem com educação

básica viverá quatro anos de vida a mais que um jovem que não terminou a

escolaridade –; e tendem a ter um menor envolvimento em atividades violentas,

como homicídios. 

A  despeito  do  avanço  das  políticas  públicas  de  redução  de

desigualdades  educacionais  no  período  da  redemocratização  –  pós-

Constituição Federal  de 1988 – a análise das curvas de acesso do ensino

médio demonstra que ainda temos que seguir avançando para garantir a todos

os brasileiros o direito à educação básica, obrigatória e gratuita, não somente

pelos  aspectos  aventados  acerca  das  perdas  econômicas,  mas  sobretudo

porque é um imperativo moral.

De acordo com o Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das

Metas do Plano Nacional de Educação de 2020, elaborado pelo Instituto de

Estudos Educacionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia vinculada ao Ministério

da Educação (MEC), o acesso escolar dos jovens de 15 a 17 anos não foi

universalizado  até  2016,  conforme  dispõe  a  Meta  3  do  Plano  Nacional  de

Educação (PNE). Com 93% desses jovens frequentando a escola em 2019, o

Relatório evidencia a exclusão de cerca de 680 mil jovens da escola e uma

melhora  lenta  do indicador  de  cobertura  dessa população nos últimos sete

anos, sem redução expressiva das desigualdades regionais e sociais.

Destacamos, consoante o Relatório do Inep, que cerca de 1,9

milhão  de  jovens  de  15  a  17  anos  que  frequentam  a  escola  ainda  estão

matriculados no ensino fundamental, evidenciando a forte retenção praticada

nas escolas brasileiras. Essas constatações posicionam o Brasil longe da meta

do PNE de, até 2024, ter pelo menos 85% da população de 15 a 17 anos

frequentando  o  ensino  médio.  Em 2019,  esse indicador  alcançou 73% dos

jovens  e  apresentou  expressivas  desigualdades  regionais  e  sociais,
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notadamente para a população que vive em condições de pobreza e extrema

pobreza, público-alvo desta Proposição.

Quando  comparamos,  em  nível  internacional,  o  acesso  dos

nossos jovens ao ensino médio, o Brasil apresenta taxas de estudantes fora da

educação  básica  bastante  superior  à  média  dos  países  integrantes  da

Organização  para  Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico  (OCDE),

vejamos:

Gráfico 1: comparação internacional de estudantes fora da educação básica
(out-of-school rate)

Fonte: Education at a Glance. OCDE: 2020, p. 34.

Como podemos depreender do Gráfico 1, a média brasileira da

taxa de estudantes fora da educação básica é significativamente superior à da

OCDE. Enquanto a quase totalidade dos estudantes tiveram acesso ao ensino

fundamental I (primary) e grande parte acessou o ensino fundamental II (lower

secondary),  um  percentual  significativo  de  estudantes  cuja  idade  seria

adequada para cursar o ensino médio (upper secondary) não o fazem. 

Importante  ressaltar,  ainda,  que  a  pandemia  da  Covid-19

agravou bastante a situação acima apresentada. De acordo com a pesquisa

DataFolha realizada entre os dias 30 de novembro e 9 de dezembro de 2020,

quatro milhões de alunos abandonaram os estudos durante a pandemia. Entre

os  que  estavam matriculados  no  ensino  médio,  11% haviam desistido  dos

estudos. Entre os principais motivos citados para o abandono, 24% alegaram *C
D2
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questões financeiras. Infelizmente, o cenário econômico fará com que muitos

jovens desistam da educação em busca de oportunidades financeiras a curto

prazo, desprezando os benefícios econômicos a médio e longo prazo. 

A  contextualização  ora  apresentada  em  que  se  evidenciam

alguns gargalos do acesso dos jovens ao ensino médio fundamenta o Projeto

de Lei que estamos apresentando. A seguir, discutiremos algumas premissas

que orientaram nossa proposta de conceder incentivo financeiro atrelado aos

beneficiários do Bolsa-Família para a conclusão do ensino médio.

Em  tese  de  doutorado1 defendida  sobre  os  impactos  do

Programa Renda Melhor Jovem, gerenciado pelo Governo do Estado do Rio de

Janeiro,  entre  outros,  Pereira  (2016)  argumenta  que  além  dos  aspectos

inerentes  à  renda  familiar,  culminando  na  premência  de  trabalhar  para  a

obtenção  de  recursos  para  a  própria  subsistência  e  da  família,  a  evasão

escolar é resultado de uma relativa desmotivação decorrente, inclusive, de uma

“miopia juvenil”, de modo que o jovem não percebe as consequências no longo

prazo ao abandonar a escola e não completar o ensino médio.

Conforme relatado por Pereira (20162, p. 63):

(...)  pesquisas  prévias  documentaram  consistentemente  as
consequências negativas do abandono do ensino médio, como
menor  salário  na  fase  adulta  (Oreopoulos,  2006),  maiores
chances de estar desempregado (Oreopoulos, 2007), maiores
chances  de  cometer  crime  e  acabar  na  prisão  (Lochner  e
Moretti,  2004),  maior  probabilidade  de  gravidez  na
adolescência (Black et al., 2004) e menor satisfação geral com
vida (Oreopoulos, 2007).

Nesse sentido, as pesquisas comportamentais e econométricas

têm  proposto,  com  algumas  condicionalidades,  a  concessão  de  incentivos

financeiros para que jovens pertencentes a famílias de menor renda possam

concluir a educação básica, com o objetivo inicial de reduzir a evasão escolar e

objetivos secundários resultantes de externalidades, entre as quais, uma maior

satisfação com a vida de modo geral.

1 Fonte:  PEREIRA,  Vitor  Azevedo.  From Early  Childhood  to  High  School:  Three  Essays  on  the
Economics of Education. Tese (Doutorado em Economia) - Pontifícia Universidade Católica do Rio de
Janeiro,  Rio  de  Janeiro,  2016.  Disponível  em:  http://www.econ.puc-
rio.br/uploads/adm/trabalhos/files/Vitor_Azevedo_Pereira.pdf. Acesso em 6 dez. 2020.

2 Obs.: livre tradução realizada pela Consultoria Legislativa.
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A intenção por  meio do incentivo é levar  em conta algumas

causas comportamentais que evidenciam um maior comprometimento com os

estudos quando há benefícios financeiros envolvidos. A literatura internacional

denomina  esses  estímulos  como  conditional  cash  transfers (CCTs).

Adicionalmente, ao considerar a natural aversão humana à perda de recursos,

propõe-se que o estudante possa sacar no máximo 30% (trinta por cento) dos

valores depositados ao final do primeiro e segundo anos do ensino médio e o

valor total  somente poderá ser retirado após a conclusão daquela etapa de

ensino. Com o objetivo de incentivar a aprendizagem, propomos um estímulo

adicional para os concluintes do ensino médio que obtenham pontuação igual

ou superior à média do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem).

Além do citado Programa Renda Melhor Jovem, exemplos de

programas semelhantes são notados em países com renda média comparável

à brasileira, como México (Programa Jovenes con Oportunidades) e Colômbia

(Subsidios Condicionados a la Assistencia Escolar). 

No que tange aos resultados observados no Programa Renda

Melhor Jovem, (Pereira3, 2016, p. 78) destaca:

Em um contexto onde o envolvimento com drogas, violência e
comportamentos sexuais de risco podem ser ameaças diárias
a alguns jovens, o decréscimo nas taxas de abandono escolar
pode  ter  efeitos  substanciais  na  acumulação  de  capital
intelectual  e  de  bem-estar.  Os  resultados  indicam  que  os
benefícios projetados para estudantes com renda mais baixa
podem ser promissores na redução da evasão escolar entre os
estudantes do ensino médio.

No  presente  caso,  mediante  aprimoramentos  de  outros

programas  de  CCTs  descritos,  nossa  proposta  é  que  ocorra  a  inscrição

automática de todos jovens em situação de pobreza ou extrema pobreza e

matriculados  no  ensino  médio  regular  ou  profissionalizante,  bem  como  a

previsão de contas do tipo poupança social digital, de abertura automática em

nome dos beneficiários, operacionalizadas por instituições financeiras públicas

federais, observadas as regras dispostas em regulamento. 

3 Obs.: Livre tradução realizada pela Consultoria Legislativa. Para verificar os resultados detalhados do
Programa Renda Melhor Jovem, consultar Pereira (2016) op. cit.
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A abertura automática de conta é fundamental para o aumento

da  efetividade  do  benefício  proposto,  dado  que  muitos  jovens  elegíveis  a

programas semelhantes acabam por não adotar os procedimentos necessários

para  a  obtenção  do  benefício,  como  no  caso  do  Programa  Renda  Melhor

Jovem, em que cerca de 53% dos potenciais beneficiários não abriram uma

conta a tempo de receber o benefício, até o ano de 2013 (Pereira, 2016, p. 68).

Cruzamentos preliminares dos microdados do Censo Escolar

2019  e  do  Tabulador  do  Cadastro  Único  nos  permitem  estimar  o  número

potencial  de  beneficiários  em 2,49 milhões de estudantes  do ensino  médio

regular, especial e EJA público e privado cujas famílias são beneficiárias do

Programa Bolsa Família.

O  embasamento  constitucional  para  que  o  governo  federal

proporcione o incentivo financeiro ora proposto advém do art.  211, § 1º,  da

Constituição Federal no qual se preceitua, em matéria educacional, o exercício

da  função  redistributiva  e  supletiva,  de  forma  a  garantir  equalização  de

oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante

assistência técnica e financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios.

Ante  todo  o  exposto,  pela  relevância  da  redução  de

desigualdades sociais  e  educacionais  e  pela  prioridade conferida  ao  direito

social  inalienável  à educação básica obrigatória e gratuita,  entendemos que

este Projeto de Lei representa uma iniciativa relevante para que nossos jovens

completem o ensino médio, razão pela qual contamos com o apoio dos nobres

Congressistas para a aprovação desta relevante matéria.

Sala das Sessões, em        de                     de 2020.

Deputada TABATA AMARAL

2020-11502
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Projeto de Lei
(Do Sr. Tabata Amaral)

 

 

Altera a Lei nº 10.836, de 9 de

janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa

Família e dá outras providências, para

dispor sobre a criação de incentivo

financeiro ao estudante do ensino médio.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD211979797800, nesta ordem:

 

 1  Dep. Tabata Amaral (PDT/SP)

 2  Dep. Idilvan Alencar (PDT/CE)

 3  Dep. Professor Israel Batista (PV/DF)

 4  Dep. Mariana Carvalho (PSDB/RO)

 5  Dep. Rose Modesto (PSDB/MS)

 6  Dep. Átila Lira (PP/PI)

 7  Dep. Luisa Canziani (PTB/PR)

 8  Dep. Pedro Cunha Lima (PSDB/PB)

 9  Dep. Lídice da Mata (PSB/BA)

 10  Dep. Professora Rosa Neide (PT/MT)

 11  Dep. Célio Studart (PV/CE)

 12  Dep. Eduardo Barbosa (PSDB/MG)

 13  Dep. Gastão Vieira (PROS/MA)

 14  Dep. Moses Rodrigues (MDB/CE)

 15  Dep. Franco Cartafina (PP/MG)

 16  Dep. Marx Beltrão (PSD/AL)

 17  Dep. Bacelar (PODE/BA)

 18  Dep. Renata Abreu (PODE/SP)

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador
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